
TRIBUNAL GERAL

Acórdão do Tribunal Geral de 9 de dezembro de 2015 — Grécia e Ellinikos Chrysos/Comissão

(Processos T-233/11 e T-262/11) (1)

«Auxílios de Estado — Setor mineiro — Subvenção concedida pelas autoridades gregas a favor da empresa 
mineira Ellinikos Chrysos — Contrato de cessão de uma exploração mineira a um preço inferior ao valor do 
mercado e isenção dos impostos sobre a sua operação — Decisão que declara as medidas de auxílio ilegais e 
que ordena a recuperação das quantias correspondentes — Conceito de vantagem — Critério do investidor 

privado»

(2016/C 038/60)

Línguas do processo: grego e inglês

Partes

Recorrente: República Helénica (representantes: P. Mylonopoulos, V. Asimakopoulos, G. Kanellopoulos e A. Iosifidou, 
agentes) (processo T-233/11); Ellinikos Chrysos AE Metalleion kai Viomichanias Chrysou (Kifissia, Grécia) (representantes: 
inicialmente K. Adamantopoulos, E. Petritsi, E. Trova e P. Skouris, e em seguida K. Adamantopoulos, E. Trova, P. Skouris e E. 
Roussou, advogados) (processo T-262/11)

Recorrida: Comissão Europeia (representante: É. Gippini Fournier e D. Triantafyllou, agentes)

Objeto

Pedido de anulação da Decisão 2011/452/UE da Comissão, de 23 de fevereiro de 2011, relativa ao auxílio estatal C 48/08 
(ex NN 61/08) concedido pela República Helénica a favor de Ellinikos Chrysos AE (JO L 193, p. 27).

Dispositivo

1) Os processos T-233/11 e T-262/11 são apensos para efeitos do acórdão.

2) É negado provimento aos recursos.

3) No processo T-233/11, a República Helénica suportará as suas próprias despesas, bem como as efetuadas pela Comissão Europeia.

4) No processo T-262/11, a Viomichanias Chrysos AE Metalleion kai Ellinikos Chrysou suportará as suas próprias despesas e as 
efetuadas pela Comissão.

(1) JO C 204, de 9.7.2011.

Acórdão do Tribunal Geral de 10 de dezembro de 2015 –Bélgica/Comissão

(Processo T-563/13) (1)

«FEAGA — Despesas excluídas do financiamento — Despesas efetuadas pela Bélgica — 
Hortofrutícolas — Dever de fundamentação — Condições de reconhecimento de uma organização de 

produtores — Externalização de atividades essenciais por uma organização de produtores — Montante a 
excluir — Proporcionalidade»

(2016/C 038/61)

Língua do processo: neerlandês

Partes

Recorrente: Reino da Bélgica (representantes: J.-C. Halleux e M. Jacobs, agentes, assistidos por F. Tuytschaever et M. Varga, 
advogados)
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Recorrida: Comissão Europeia (representantes: H. Kranenborg e P. Rossi, agentes)

Objeto

Pedido de anulação da Decisão de Execução 2013/433/UE da Comissão, de 13 de agosto de 2013, que exclui do 
financiamento da União Europeia determinadas despesas efetuadas pelos Estados-Membros a título do Fundo Europeu de 
Orientação e Garantia Agrícola (FEOGA), secção «Garantia», do Fundo Europeu Agrícola de Garantia (FEAGA) e do Fundo 
Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER) (JO L 219, p. 49), na parte que diz respeito às despesas efetuadas 
pelo Reino da Bélgica, ou, pelo menos, redução do montante a excluir do financiamento.

Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) O Reino da Bélgica é condenado nas despesas.

(1) JO C 367 de 14.12.2013.

Acórdão do Tribunal Geral de 15 de dezembro de 2015 — LTJ Diffusion/IHMI Arthur et Aston 
(ARTHUR & ASTON)

(Processo T-83/14) (1)

«Marca comunitária — Processo de oposição — Pedido da marca nominativa ARTHUR & ASTON — 
Marca nacional figurativa anterior Arthur — Não utilização séria de uma marca — Artigo 15.o, n.o 1, 
alínea a), do Regulamento (CE) n.o 207/2009 — Forma que difere em elementos que alteram o caráter 

distintivo»

(2016/C 038/62)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrente: LTJ Diffusion (Colombes, França) (representantes: inicialmente S. Lederman, e em seguida F. Fajgenbaum, 
advogados)

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, desenhos e modelos) (representante: V. Melgar, agente)

Outra parte no processo na Câmara de Recurso, interveniente no Tribunal Geral: Arthur et Aston SAS (Giberville, França) 
(representante: N. Boespflug, advogado)

Objeto

Recurso da decisão da Primeira Câmara de Recurso do IHMI de 2 de dezembro de 2013 (processo R 1963/2012- 1), relativa 
a um processo de oposição entre LTJ Diffusion et Arthur e Aston SAS.

Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.
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